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 NORMA 

NÚMERO:  001/2017 

DATA:  08/02/2017 

ASSUNTO: Comunicação eficaz na transição de cuidados de saúde 

PALAVRAS-CHAVE: Segurança do doente; Transição de cuidados; Comunicação eficaz, ISBAR 

PARA: Profissionais de Saúde do Sistema de Saúde 

CONTACTOS: Departamento da Qualidade na Saúde (dqs@dgs.min-saude.pt) 

Nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 14/2012, de 26 de 

janeiro, a Direção-Geral da Saúde, por proposta do Departamento da Qualidade na Saúde, emite, 

na área da qualidade organizacional, a seguinte: 

NORMA 

1. A transição de cuidados deve obedecer a uma comunicação eficaz na transferência de 

informação entre as equipas prestadoras de cuidados, para segurança do doente, devendo 

ser normalizada utilizando a técnica ISBAR
1
. 

2. A técnica ISBAR aplica-se em todos os níveis de prestação de cuidados que envolva a 

transição dos mesmos, sem prejuízo das situações referidas no nº 1 do Despacho n.º 

2784/2013 de 11 de fevereiro. 

3. A transferência de informação entre profissionais de saúde deve ser prioritária em todos os 

momentos vulneráveis/críticos de transição de cuidados. 

4. Os responsáveis pelo processo de transmissão de informação, na transição de cuidados, 

devem estar identificados de forma inequívoca (nome, categoria e função). 

5. A transmissão de informação nas transições deve ser escrita, nos termos do Despacho n.º 

2784/2013 de 11 de fevereiro, devendo ser garantida a clareza e a legibilidade da 

informação; 

a) Nas situações de transição não contempladas do Despacho n.º 2784/2013 de 11 de 

fevereiro, a informação a transmitir deverá corresponder aos conteúdos constantes do 

Anexo I; 

b) No caso particular das mudanças de turno ou de outra transição de cuidados de saúde, 

em que a transmissão de informação assume a forma oral, esta deve ser realizada sem 

interrupções, utilizando o modelo contido no Anexo I. 

 

 

                                                           
1
 ISBAR é a sigla que corresponde a: Identify (Identificação), Situation (Situação atual), Background 

(Antecedentes), Assessment (Avaliação) e Recommendation (Recomendações). 

mailto:geral@dgs.min-saude.pt
mailto:dqs@dgs.min-saude.pt


 

 

 

 

 

 

 

 

Norma nº 001/2017 de 08/02/2017 
 

  

 

2/8 

 
Alameda D. Afonso Henriques, 45 | 1049-005 Lisboa – Portugal | Tel: +351 21 843 05 00 | Fax: + 351 21 843 05 30 | E-mail: geral@dgs.min-saude.pt | www.dgs.pt 

6. As instituições devem assegurar que: 

a) O respetivo plano anual de formação contemple formação específica para todos os 

profissionais envolvidos no processo de transferência de informação, que inclua a técnica 

ISBAR; 

b) O processo de transferência de informação é monitorizado através da execução de 

auditorias internas, nos termos do Despacho nº 2784/2013. 

Instrumento de auditoria organizacional: 

Instrumento de Auditoria 

Norma "Comunicação eficaz na transição de cuidados de saúde" 

Unidade: 

Momentos da transição de cuidados: 

⃝ Admissão hospitalar 

⃝ Admissão na unidade de cuidados de saúde primários 

⃝ Admissão na unidade de cuidados continuados integrados 

⃝ Alta hospitalar 

Data: ___/___/___ 

Equipa auditora: 

Critérios Sim Não N/A Evidência / 

Fonte 

1. Na transição de cuidados é utilizada a técnica de comunicação ISBAR?     

2. Na transição de cuidados, sem prejuízo das situações a que se refere o nº 1 

do Despacho nº 2784/2013, de 11 de fevereiro, é utilizada a técnica de 

comunicação ISBAR? 

    

3. Nos momentos vulneráveis/críticos, a transferência de informação entre 

profissionais é prioritária? 
    

4. Os responsáveis pelo processo de transmissão de informação, na transição 

de cuidados, estão identificados de forma inequívoca? 
    

5. A transmissão de informação nas transições ocorre de forma escrita?     

6. A instituição assegura formação aos profissionais envolvidos no processo 

de transferência de informação sobre a técnica ISBAR? 
    

7. A instituição monitoriza o processo de transferência de informação nos 

termos do Despacho nº 2784/2013? 
    

Subtotal __/__ __/__ __/__  

ÍNDICE CONFORMIDADE (IC) % 
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Avaliação final: 

𝑰𝑪 =
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎𝑠 𝑆𝐼𝑀

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑠𝑝𝑜𝑠𝑡𝑎𝑠 𝑎𝑝𝑙𝑖𝑐á𝑣𝑒𝑖𝑠
× 100 =  ____% 

 

7. A presente Norma é complementada com o seguinte texto de apoio que orienta e 

fundamenta a sua implementação.  

 

 

 

Francisco George 

Diretor-Geral da Saúde 
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TEXTO DE APOIO 

Conceitos, definições e orientações 

A. Segurança do doente: redução de risco de dano desnecessário à pessoa que recebe os 

cuidados de saúde, para um mínimo aceitável. O mínimo aceitável é de uma forma geral 

direcionado para o conhecimento atual, recursos disponíveis, contexto da prestação de 

cuidados em oposição ao risco de não tratamento ou de outro.  

B. Transição de cuidados de saúde: qualquer momento da prestação em que se verifique a 

transferência de responsabilidade de cuidados e de informação entre prestadores, que tem 

como missão a continuidade e segurança dos mesmos. 

São exemplos, a transição de cuidados entre os cuidados de saúde primários, os cuidados 

hospitalares e os cuidados continuados integrados, bem como, a transição intra/inter-

instituições. 

São momentos vulneráveis/críticos da transição de cuidados para a segurança do doente os 

momentos cuja complexidade envolvem um maior risco de erro na transferência de 

informação, como é o caso das admissões e altas hospitalares para o domicílio ou para 

outro nível de cuidados, e das mudanças de turno na mesma instituição.  

C. Transmissão de informação: comunicação entre profissionais de saúde e entre instituições 

prestadoras de cuidados, sobre identificação e informações do estado de saúde do doente, 

sempre que existe transferência, temporária ou permanente, da responsabilidade de 

prestação de cuidados. 

D. Comunicação eficaz entre profissionais de saúde: Transmissão de informação entre os 

profissionais de saúde, que se caracteriza por ser oportuna, precisa, completa, sem 

ambiguidade, atempada e compreendida pelo recetor.  

E. ISBAR: ferramenta de padronização de comunicação em saúde que é reconhecida por 

promover a segurança do doente em situações de transição de cuidados.  

F. Mnemónica ISBAR: auxiliar de memória que permite através de formas simples, memorizar 

construções complexas, para serem utilizadas na transmissão verbal, em que I: corresponde 

à Identificação, S: à Situação atual, B: aos Antecedentes, A: à Avaliação, R: às 

Recomendações. 

Identificação: Identificação e localização precisa dos intervenientes na comunicação (emissor 

e recetor) bem como do doente a que diz respeito a comunicação; 

Situação atual: Descrição do motivo atual de necessidade de cuidados de saúde; 

Antecedentes: Descrição de factos clínicos, de enfermagem e outros relevantes, diretivas 

antecipadas de vontade; 

Avaliação: Informações sobre o estado do doente, terapêutica medicamentosa e não-

medicamentosa instituída, estratégias de tratamento, alterações de estado de saúde 

significativas; 

Recomendações: Descrição de atitudes e plano terapêutico adequados à situação clínica do 

doente. 

mailto:geral@dgs.min-saude.pt


 

 

 

 

 

 

 

 

Norma nº 001/2017 de 08/02/2017 
 

  

 

5/8 

 
Alameda D. Afonso Henriques, 45 | 1049-005 Lisboa – Portugal | Tel: +351 21 843 05 00 | Fax: + 351 21 843 05 30 | E-mail: geral@dgs.min-saude.pt | www.dgs.pt 

G. Profissionais responsáveis pelo processo de transferência de informação: o médico e/ou 

o enfermeiro da equipa que acompanha o doente na instituição de origem e de receção, bem 

como o Técnico de Emergência Pré-Hospitalar, aquando da admissão nos serviços de 

urgência.  

H. É utilizado o termo doente, sendo o racional da sua escolha o “Plano Nacional Para a 

Segurança dos Doentes 2015-2020”, que, tendo em mente a transversalidade do Serviço 

Nacional de Saúde, engloba a pessoa que não está doente, como o adulto submetido a 

imunização, a grávida, a puérpera, o recém-nascido e a criança/adolescente. 

Fundamentação 

A. O Plano Nacional para a Segurança dos Doentes 2015-2020 tem como objetivo, “melhorar a 

prestação segura de cuidados de saúde em todos os níveis de cuidado no SNS” e para isso 

recorre a objetivos estratégicos, entre os quais, o aumento da segurança da comunicação. 

B. A qualidade na transição dos cuidados de saúde é um elemento fundamental na segurança 

do doente, isto porque é associada ao aumento da qualidade da prestação de cuidados, à 

diminuição de eventos adversos e consequentemente diminuição da mortalidade.  

C. As transições de cuidados no doente são momentos frequentes nas organizações de saúde, 

que podem até passar despercebidos. Mas são consideradas situações vulneráveis para o 

doente, pela sua natureza de alto risco, uma vez que são ocasiões de grande exigência, no 

que diz respeito à manutenção da comunicação eficaz entre os profissionais de saúde.  

D. As transições de cuidados seguros baseiam-se na implementação de uma comunicação eficaz 

entre as equipas prestadoras de cuidados, competindo a estas o dever de assegurar uma 

comunicação precisa e atempada de informações, contribuindo para a redução da ocorrência 

de erros e evitando lacunas na transmissão da informação, que podem causar quebras graves 

na continuidade de cuidados e no tratamento adequado.  

E. As falhas na comunicação são das principais causas de eventos adversos na saúde, a nível 

internacional. A evidência indica que até 70% destes eventos, ocorrem devido a falhas de 

comunicação entre os profissionais de saúde, durante os momentos de transição de cuidados 

do doente.  

F. As falhas mais comuns de comunicação entre profissionais de saúde, decorrentes da 

transferência de cuidados estão relacionadas com as omissões de informação, erros nas 

informações, falta de precisão e a falta de priorização das atividades.  

G. Em relação aos estudos nacionais, apesar da pouca diversidade, no que diz respeito a falhas 

na comunicação em situações de transição, é de referenciar um estudo de 2012, onde se 

verificou que 50% dos casos tinham inexistência de comunicação eficaz entre os profissionais 

de saúde, de forma a garantir a continuidade informacional nos cuidados de saúde. 

H. A comunicação eficaz na transição dos cuidados de saúde é necessária para melhorar a 

segurança do doente e contribui para a diminuição dos eventos adversos. 

I. A comunicação eficaz na saúde requer conhecimento, competência e empatia. O profissional 

de saúde deve saber quando falar, o que dizer e como dizer. A comunicação apesar de ser 

utilizada todos os dias durante a prestação de cuidados de saúde, exige competências que 
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devem ser apreendidas e praticadas, de forma a contribuir para o estabelecimento de 

comunicação eficaz em ambientes dinâmicos, comuns aos profissionais de saúde.  

J. Uma das estratégias que garante a eficácia da comunicação é a utilização de uma ferramenta 

que promova a uniformização da mesma, mas também a sua implementação de forma ativa.  

K. A metodologia ISBAR é recomendada por várias organizações de saúde por força da sua fácil 

memorização pelos profissionais e pela possibilidade de replicação em diferentes contextos 

da prestação de cuidados, mas também, porque é uma estratégia de compreensão de 

mensagens, recorrendo a uma metodologia padronizada, simples, flexível, concisa e clara 

para comunicar informações desses cuidados.  

L. Para além de funcionar como ferramenta de uniformização da comunicação entre os 

profissionais de saúde, a metodologia ISBAR contribui para a rápida tomada de decisões, 

promove pensamento crítico, diminui o tempo na transferência de informação e promove a 

rápida integração dos novos profissionais. 

Avaliação 

A. A avaliação da implementação da presente Norma é contínua, executada a nível local, 

regional e nacional, através de processos de auditoria interna e externa. 

B. A efetividade da implementação da presente Norma e a emissão de diretivas e instruções 

para o seu cumprimento é da responsabilidade das direções clínicas das instituições 

prestadoras de cuidados de saúde. 

Comité Científico 

A. A presente Norma foi elaborada no âmbito do Departamento da Qualidade na Saúde da 

Direção-Geral da Saúde. 

B. A elaboração da proposta da presente Norma teve o apoio científico de Cristina Ribeiro 

(coordenação), António Menezes da Silva (Ordem dos Médicos), Tânia Vieira Soares (Ordem 

dos Enfermeiros) e Tiago Soares.  

C. Foi ouvido o INEM. 

Coordenação executiva 

A coordenação executiva da atual versão da presente Norma foi assegurada por Maria João 

Gaspar. 
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ANEXOS 

Anexo I – modelo explicativo da técnica ISBAR 

Mnemónica ISBAR  

I 

Identificação 

 
Identificação e localização precisa dos 

intervenientes na comunicação (emissor e 

recetor) bem como do doente a que diz 

respeito a comunicação 

a) Nome completo, data nascimento, género e nacionalidade do doente; 

b) Nome e função do Profissional de Saúde emissor; 

c) Nome e função do Profissional de Saúde recetor; 

d) Serviço de origem/destinatário; 

e) Identificação da pessoa significativa/cuidador informal. 

S 

Situação Atual/Causa 

 
Descrição do motivo atual de necessidade de 

cuidados de saúde 

a) Data e hora de admissão; 

b) Descrição do motivo atual da necessidade de cuidados de saúde; 

c) Meios complementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT) 

realizados ou a realizar. 

B 

Antecedentes/ 

Anamnese 

 
Descrição de factos clínicos, de enfermagem e 

outros relevantes, diretivas antecipadas de 

vontade 

a) Antecedentes clínicos; 

b) Níveis de dependência; 

c) Diretivas antecipadas de vontade; 

d) Alergias conhecidas ou da sua ausência; 

e) Hábitos relevantes; 

f) Terapêutica de ambulatório e adesão à mesma; 

g) Técnicas invasivas realizadas; 

h) Presença ou risco de colonização/infeção associada aos cuidados de 

saúde e medidas a implementar; 

i) Identificação da situação social e da capacitação do cuidador. 

A 

Avaliação 

 
Informações sobre o estado do doente, 

terapêutica medicamentosa e não-

medicamentosa instituída, estratégias de 

tratamento, alterações de estado de saúde 

significativas e avaliação da eficácia das 

medidas implementadas 

a) Problemas ativos; 

b) Terapêutica medicamentosa e não-medicamentosa instituída; 

c) Alterações de estado de saúde significativas e avaliação da eficácia das 

medidas implementadas; 

d) Focos de atenção, diagnósticos e intervenções ativas.  

R 

Recomendações 

 
Descrição de atitudes e plano terapêutico 

adequados à situação clinica do doente 

a) Indicação do plano de continuidade de cuidados; 

b) Informação sobre consultas e MCDT agendados; 

c) Identificação de necessidades do cuidador informal. 
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